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 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 
frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
uso de conectores como conjunções e preposições requerem 
atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as 
relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão

A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-
quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

LÍNGUA PORTUGUESA
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Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a decodi-
ficação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao leitor 
captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, muitas 
vezes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao 
dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para inter-
pretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais

Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 
categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.
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O escambo, portanto, se tornou a principal forma de rela-
ção entre europeus e nativos nesse período inicial. Embora não 
houvesse ainda uma colonização efetiva, a presença portugue-
sa já começava a influenciar os modos de vida dos povos locais. 
Essa interação, porém, não era igualitária: os portugueses busca-
vam extrair o máximo de recursos com o mínimo de instalação, 
enquanto os indígenas nem sempre compreendiam a lógica de 
exploração envolvida.

 ▸ Conflitos culturais e resistência
Com o passar do tempo, os contatos iniciais deram lugar a 

situações de conflito. A exploração intensiva, o aliciamento de 
indígenas para o trabalho forçado e o avanço sobre territórios 
tradicionais começaram a gerar tensões. Em várias ocasiões, os 
indígenas resistiram à dominação portuguesa, tanto por meio 
de enfrentamentos diretos quanto pela fuga para o interior do 
território.

Um aspecto importante foi a diferença de visão de mundo: 
enquanto os europeus viam a terra como algo a ser apropriado e 
explorado economicamente, os indígenas possuíam uma relação 
mais simbiótica com a natureza. Além disso, a presença de mis-
sionários religiosos introduziu um novo elemento à relação, com 
tentativas de catequese que nem sempre foram bem recebidas.

 ▸ Do contato à colonização
Embora os primeiros encontros tenham sido pontuais e base-

ados no interesse mútuo imediato, eles pavimentaram o caminho 
para a colonização que se seguiria a partir de 1530. A criação das 
Capitanias Hereditárias, especialmente a de Pernambuco, insti-
tucionalizou o domínio português e aprofundou as mudanças no 
modo de vida indígena.

O impacto desse contato inicial foi imenso: perda de ter-
ritório, introdução de doenças europeias, mudanças culturais 
forçadas e o início de um processo de aculturação que se inten-
sificaria nos anos seguintes. Ainda assim, os povos indígenas 
resistiram de diversas formas, mantendo traços de sua cultura 
até os dias atuais, apesar das muitas tentativas de apagamento.

A criação das Capitanias Hereditárias e o papel 
estratégico de Pernambuco

 ▸ A transição do interesse comercial para a colonização
Até a década de 1530, a presença portuguesa no Brasil era 

marcada principalmente pela exploração do pau-brasil e por con-
tatos esporádicos com os indígenas, como já vimos. No entanto, 
o cenário internacional e interno de Portugal exigia uma mu-
dança de postura. A ameaça constante de invasões estrangeiras 
— especialmente de franceses — ao longo do litoral brasileiro, 
aliada à necessidade de consolidar o domínio sobre a nova terra, 
levou a Coroa portuguesa a repensar sua estratégia.

Primeiros contatos dos europeus com os povos 
indígenas locais

 ▸ Contexto do “Novo Mundo” e o olhar europeu
A chegada dos europeus ao continente americano no final 

do século XV marcou o início de uma série de transformações 
profundas. Para os portugueses, o território que futuramente 
viria a ser chamado de Brasil era, a princípio, uma terra des-
conhecida, com riqueza potencial ainda não explorada. Ao se 
depararem com os povos originários, os europeus encontraram 
uma realidade muito diferente de sua cultura. Esse encontro não 
foi apenas físico, mas também simbólico e cultural.

No litoral onde hoje se localiza Pernambuco, habitavam po-
vos indígenas pertencentes principalmente à família linguística 
tupi, como os Tupinambás e os Caetés. Estes grupos viviam da 
caça, pesca, coleta e agricultura de subsistência, dominando 
técnicas adaptadas ao clima tropical e à geografia local. Tinham 
uma organização social baseada em clãs e lideranças tribais, com 
sistemas religiosos próprios e visões de mundo muito diferentes 
das europeias.

 ▸ A primeira aproximação: entre estranhamento e curiosida-
de

Os primeiros contatos dos europeus com os nativos foram 
marcados por um misto de curiosidade, medo e interesse. De um 
lado, os portugueses viam os indígenas como “selvagens” que 
deveriam ser catequizados e “civilizados”; de outro, reconheciam 
neles uma fonte potencial de conhecimento sobre o território e 
até de mão de obra.

Os indígenas, por sua vez, reagiram de forma diversa: em 
algumas regiões houve uma recepção mais pacífica, enquanto 
em outras houve resistência. Em Pernambuco, inicialmente, a 
presença portuguesa era esporádica e ligada ao escambo — uma 
forma de troca entre produtos europeus (como espelhos, facas, 
tecidos) e produtos locais, principalmente o pau-brasil, que era 
abundante na região e de grande interesse comercial para os 
portugueses.

 ▸ O papel do escambo e do pau-brasil
Durante as primeiras décadas do século XVI, a costa pernam-

bucana foi uma área de intensa exploração do pau-brasil. Essa 
madeira avermelhada era usada na Europa como corante e tinha 
alto valor econômico. No processo de extração e transporte da 
madeira, os portugueses dependeram da colaboração indígena.

OCUPAÇÃO E COLONIZAÇÃO - CONTATOS INICIAIS DO 
EUROPEU COM O NATIVO LOCAL, CAPITANIAS HEREDI-
TÁRIAS, DUARTE COELHO

HISTÓRIA DE 
PERNAMBUCO
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 ▸ Resultados iniciais e destaque no cenário colonial
Ao contrário da maioria das capitanias, que fracassaram em 

seus primeiros anos, Pernambuco se desenvolveu com rapidez 
e organização. Isso se deveu em grande parte à atuação de seu 
donatário, Duarte Coelho, cuja visão administrativa e capacidade 
de articulação política e militar permitiram estabelecer as bases 
de uma colonização sólida.

Entre os resultados mais importantes desse período estão:
 ▪ A fundação de povoados estruturados, como a vila de 

Olinda
 ▪ A introdução e desenvolvimento da cultura da 

cana-de-açúcar
 ▪ O início da construção de engenhos
 ▪ A organização de defesas costeiras
 ▪ O estabelecimento de relações com os povos indígenas, 

tanto de cooperação quanto de conflito

Esses avanços fizeram de Pernambuco uma das poucas ca-
pitanias bem-sucedidas e garantiram sua relevância histórica e 
econômica nos séculos seguintes.

Duarte Coelho - o donatário de Pernambuco

 ▸ Quem foi Duarte Coelho
Duarte Coelho Pereira foi um nobre português, nascido 

provavelmente no final do século XV, com carreira militar e di-
plomática consolidada antes de ser nomeado donatário da 
Capitania de Pernambuco. Participou de expedições na Ásia, 
particularmente na Índia, onde ganhou experiência militar no 
contexto das conquistas ultramarinas portuguesas. Sua vivên-
cia no Oriente contribuiu para o perfil que a Coroa portuguesa 
buscava para assumir a liderança de uma das capitanias: alguém 
com visão estratégica, experiência de combate e capacidade de 
organização administrativa.

Em 1534, Duarte Coelho recebeu da Coroa portuguesa a 
Capitania de Pernambuco, uma das 15 capitanias hereditárias do 
Brasil. Sua missão era povoar, explorar economicamente e prote-
ger o território.

 ▸ A chegada e o início da colonização efetiva
Duarte Coelho desembarcou no território da capitania 

por volta de 1535, acompanhado de sua esposa, D. Brites de 
Albuquerque, soldados, colonos e padres. Estabeleceu-se inicial-
mente no litoral, onde fundou a vila de Olinda, escolhida por sua 
posição geográfica elevada e estratégica, com boa visão da costa 
e do mar.

Desde o início, Duarte Coelho demonstrou pragmatismo e 
iniciativa. Dividiu a terra em sesmarias — grandes lotes conce-
didos a colonos para o cultivo —, incentivou a agricultura e deu 
início à construção dos primeiros engenhos de açúcar, produto 
que rapidamente se tornaria a base da economia da região.

Foi nesse contexto que surgiu o sistema das Capitanias 
Hereditárias: uma tentativa de organizar e financiar a ocupação 
efetiva do território, sem que a Coroa tivesse que arcar direta-
mente com todos os custos do processo.

 ▸ O sistema das Capitanias Hereditárias
Implantado oficialmente em 1534, o sistema consistia na 

doação de grandes faixas de terra ao longo do litoral brasileiro 
a particulares, chamados de donatários. Essas terras eram he-
reditárias e inalienáveis, ou seja, passavam de pai para filho e 
não podiam ser vendidas. Os donatários tinham ampla autono-
mia para administrar suas capitanias, desde que respeitassem os 
interesses da Coroa.

As principais responsabilidades dos donatários incluíam:
 ▪ Fundar vilas e cidades
 ▪ Distribuir lotes de terra (sesmarias)
 ▪ Promover o povoamento
 ▪ Defender o território contra invasores
 ▪ Catequizar os indígenas (em parceria com religiosos)

Ao todo, foram criadas 15 capitanias, divididas entre 12 
donatários. Apesar das expectativas, poucas capitanias prospe-
raram nos primeiros anos. Entre as poucas que se destacaram, 
Pernambuco teve um papel crucial.

 ▸ Pernambuco: posição geográfica privilegiada
A Capitania de Pernambuco foi doada a Duarte Coelho, um 

dos principais nomes do processo de colonização. Localizada em 
uma faixa do litoral nordestino, Pernambuco possuía característi-
cas naturais que favoreciam sua ocupação e exploração:

 ▪ Solo fértil, ideal para a agricultura
 ▪ Litoral com portos naturais, facilitando a navegação e o 

comércio
 ▪ Rios navegáveis que permitiam o acesso ao interior
 ▪ Presença de recursos naturais, como o pau-brasil e, poste-

riormente, condições ideais para a cana-de-açúcar

Esses fatores contribuíram para que a Capitania de 
Pernambuco rapidamente se tornasse uma das mais promissoras 
do Brasil colonial.

 ▸ O papel estratégico na defesa e expansão
Outro fator que conferiu destaque a Pernambuco foi seu 

papel estratégico na defesa do território. A região era alvo cons-
tante de incursões francesas, interessadas no pau-brasil e na 
formação de alianças com povos indígenas. A consolidação da 
presença portuguesa em Pernambuco serviu como um ponto de 
resistência contra essas investidas estrangeiras, ajudando a man-
ter o controle do litoral norte e nordeste.

Além disso, a capitania tornou-se um centro de irradiação do 
modelo de colonização baseado no engenho de açúcar, que viria 
a se espalhar para outras regiões do Brasil. A experiência pioneira 
de Pernambuco forneceu um modelo bem-sucedido de estrutura 
agrícola e econômica que influenciou outras capitanias.
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A lógica proposicional é baseada justamente nas proposições e suas relações. Podemos ter dois tipos de proposições, simples ou 
composta.

Em geral, uma proposição simples não utiliza conectivos (e; ou; se; se, e somente se). Enquanto a proposição composta é formada 
por duas ou mais proposições simples ligadas por esses conectivos.

Mas às vezes uma proposição composta é de difícil análise. “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”.  Se Carlos não for 
professor e a moeda do Brasil for o real, a proposição composta é verdadeira ou falsa? Temos uma proposição verdadeira e falsa? 
Como podemos lidar com isso?

A melhor maneira de analisar estas proposições compostas é através de tabelas-verdade.

A tabela-verdade é montada com todas as possibilidades que uma proposição pode assumir e suas combinações. Se quiséssemos 
saber sobre uma proposição e sua negativa, teríamos a seguinte tabela-verdade:

p ~p

V F

F V

A tabela-verdade de uma conjunção (p ^ q) é a seguinte:

p q p ^ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Todas as tabelas-verdade são as seguintes:

p q p ^ q p v q p -> q p ⇔q p v. q

V V V V V V F

V F F V F F V

F V F V V F V

F F F F V V F

Note que quando tínhamos uma proposição, nossA tabela-verdade resultou em uma tabela com 2 linhas e quando tínhamos 
duas proposições nossa tabela era composta por 4 linhas.

A fórmula para o número de linhas se dá através de 2^n, onde n é o número de proposições.
Se tivéssemos a seguinte tabela-verdade:

p q r p v q -> r

COMPREENSÃO DE ESTRUTURAS LÓGICAS: PROPOSIÇÕES E CONECTIVOS LÓGICOS, QUANTIFICADORES, FALÁCIAS

RACIOCÍNIO LÓGICO
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Mesmo sem preenchê-la, podemos afirmar que ela terá 2³ linhas, ou seja, 8 linhas.
Mais um exemplo:

p q p -> q ~p ~q ~q -> ~p

V V V F F V

V F F F V F

F V V V F V

F F V V V V

Note que o resultado de p->q é igual a ~q -> ~p (V-F-F-V). Quando isso acontece, diremos que as proposições compostas são 
logicamente equivalentes (iguais).

Outro exemplo de como A tabela-verdade pode nos ajudar a resolver certas proposições mais complicadas: Quero saber os resul-
tados para a proposição composta (p^q) -> pvq. O que vamos fazer primeiro é montar A tabela-verdade para p^q e pvq. 

p q p^q p v q

V V V V

V F F V

F V F V

F F F F

Agora que sabemos como nossos elementos se comportam, vamos relacionar com p->q:

p q p->q

V V V

V F F

F V V

F F V

Desta forma, sabemos que a implicação que relaciona V com V resulta em V, e V com F resulta em F, e assim por diante.
Podemos então agora montar nossa tabela completa com todas estas informações:

p q p^q pvp p->q (p^q) -> pvq

V V V V V V

V F F V F V

F V F V V V

F F F F V V

O processo pode parecer trabalhoso, mas a prática faz com que seja rápida a montagem destas tabelas, chegando rapidamente 
na análise da questão e com seu resultado prontamente obtido.

Geralmente, não é simples construir umA tabela-verdade, algumas relações podem facilitar as análises. Uma delas são as Leis de 
De Morgan, que negam algumas relações. São elas:

 ▪  1ª lei de Morgan: ¬(p^q) = (¬p) v (¬q)
 ▪  2ª lei de Morgan: ¬(p v q) = (¬p) ^ (¬q)

Vejamos o exemplo para decifrar o que dizem estas leis:
p: Carlos é professor
q: a moeda do Brasil é o Real
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 ▸  Protocolo de comunicação
A transmissão de dados é realizada fundamentalmente por 

um conjunto de protocolos, encabeçados pelo TCP/IP. Para que 
os computadores de uma rede possam trocar informações entre 
si, é necessário que todos os computadores adotem as mesmas 
regras para o envio e o recebimento de informações. Este con-
junto de regras é conhecido como Protocolo de Comunicação. 
No protocolo de comunicação estão definidas todas as regras 
necessárias para que o computador de destino, “entenda” as in-
formações no formato que foram enviadas pelo computador de 
origem.

Existem diversos protocolos. Atualmente, a grande maioria 
das redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este é utilizado tam-
bém na Internet.

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive 
para redes locais, como a maioria das redes corporativas hoje 
tem acesso Internet, o uso do TCP/IP atende tanto à rede local 
quanto ao acesso externo.

 ▸ TCP / IP
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol 

(Protocolo de Controle de Transmissão/Protocolo Internet).
Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece 

nas literaturas como sendo:
 ▪  O protocolo principal da Internet;
 ▪  O protocolo padrão da Internet;
 ▪  O protocolo principal da família de protocolos que dá su-

porte ao funcionamento da Internet e seus serviços.

Considerando ainda o protocolo TCP/IP, pode-se dizer que:
 ▪ IP (Internet Protocol): É responsável pelo endereçamento 

e pelo roteamento dos pacotes de dados, definindo o cami-
nho a ser percorrido na rede;
 ▪ TCP (Transmission Control Protocol): É responsável pelo 

controle da transmissão, garantindo a entrega correta, orde-
nada e sem perdas dos dados.

 ▸ Domínio
Se não fosse o conceito de domínio, quando fôssemos aces-

sar um determinado endereço na web, teríamos que digitar o 
seu endereço IP. Por exemplo: para acessar o site do Google ao 
invés de você digitar www.google.com, você teria que digitar um 
número IP – 74.125.234.180.

O DNS (Domain Name System) é um sistema hierárquico e 
distribuído responsável por traduzir nomes de domínio (como 
www.google.com) em endereços IP, permitindo a localização de 
servidores na rede.

Internet

A Internet é uma rede mundial de computadores interligados 
através de linhas de telefone, linhas de comunicação privadas, 
cabos submarinos, canais de satélite, etc1. Ela nasceu em 1969, 
nos Estados Unidos. Interligava originalmente laboratórios de 
pesquisa e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research 
Projects Agency). Com o passar do tempo, e com o sucesso que a 
rede foi tendo, o número de adesões foi crescendo continuamen-
te. Como nesta época, o computador era extremamente difícil de 
lidar, somente algumas instituições possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada 
vez mais fáceis de manipular, as pessoas foram se encorajando a 
participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilida-
de de se trocar e compartilhar ideias, estudos e informações com 
outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente.

 ▸ Conectando-se à Internet
Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma 

rede que está conectada à Internet. Essa rede é de um prove-
dor de acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu 
computador à rede do provedor de acesso à Internet; isto é feito 
por meio de um conjunto como modem, roteadores e redes de 
acesso (linha telefônica, cabo, fibra ótica, wireless, etc.).

 ▸World Wide Web
A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu 

criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unicamente como uma lin-
guagem que serviria para interligar computadores do laboratório 
e outras instituições de pesquisa, e exibir documentos científicos 
de forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso 
da World Wide Web é o hipertexto. Os textos e imagens são in-
terligados por meio de palavras-chave, tornando a navegação 
simples e agradável.

1 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20
Avan%E7ado.pdf

CONCEITO DE INTERNET E INTRANET; CONCEITOS 
BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, 
FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
ASSOCIADOS À INTERNET/INTRANET, INCLUINDO NA-
VEGADORES, SERVIÇOS DE INTERNET E COMPUTAÇÃO 
EM NUVEM

INFORMÁTICA
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solicitada através do endereço eletrônico, e traduzir essa 
informação na tela do computador. É assim que o usuário conse-
gue acessar qualquer site na internet. 

O recurso mais comum que o navegador traduz é o HTML, 
uma linguagem de marcação para criar páginas na web e para ser 
interpretado pelos navegadores.

Eles também podem reconhecer arquivos em formato PDF, 
imagens e outros tipos de dados. 

Principais recursos
 ▪  Barra de Endereço: é o espaço em branco que fica loca-

lizado no topo de qualquer navegador. É ali que o usuário 
deve digitar a URL (ou domínio ou endereço eletrônico) para 
acessar qualquer página na web;
 ▪  Botões de Início, Voltar e Avançar: botões clicáveis bási-

cos que levam o usuário, respectivamente, ao começo de 
abertura do navegador, à página visitada antes ou à página 
visitada seguinte; 
 ▪  Favoritos: é a aba que armazena as URLs de preferência do 

usuário. Com um único clique, o usuário pode guardar esses 
endereços nesse espaço, sendo que não existe uma quan-
tidade limite de links. É muito útil para quando você quer 
acessar as páginas mais recorrentes da sua rotina diária de 
tarefas;
 ▪  Atualizar: botão básico que recarrega a página aberta 

naquele momento, atualizando o conteúdo nela mostrado. 
Serve para mostrar possíveis edições, correções e até me-
lhorias de estrutura no visual de um site. Em alguns casos, é 
necessário limpar o cache para mostrar as atualizações;
 ▪  Histórico: opção que mostra o histórico de navegação do 

usuário usando determinado navegador. É muito útil para 
recuperar links, páginas perdidas ou revisitar domínios anti-
gos. Pode ser apagado, caso o usuário queira;
 ▪  Gerenciador de Downloads: permite administrar os down-

loads em determinado momento. É possível ativar, cancelar 
e pausar por tempo indeterminado. É um maior controle na 
usabilidade do navegador de internet;  
 ▪  Extensões: já é padrão dos navegadores de internet terem 

um mecanismo próprio de extensões com mais funcionali-
dades. Com alguns cliques, é possível instalar temas visuais, 
plug-ins com novos recursos (relógio, notícias, galeria de 
imagens, ícones, entre outros); 
 ▪  Central de Ajuda: espaço para verificar a versão instala-

da do navegador e artigos (geralmente em inglês, embora 
também existam em português) de como realizar tarefas ou 
ações específicas no navegador.

 ▸  Principais Navegadores
 ▪ Firefox;
 ▪ Internet Explorer;
 ▪ Google Chrome;
 ▪ Safari;
 ▪ Opera. 

Também conhecidos como web browsers ou simplesmente 
browsers, funcionam como ponte entre o usuário e o conteúdo 
da Internet.

Estrutura de um endereço na Internet
 ▪ www: (World Wide Web): convenção que indica que o en-

dereço pertence à web.
 ▪ empresa: nome da empresa ou instituição que mantém o 

serviço.
 ▪ com: indica que é comercial.
 ▪ br: indica que o endereço é no Brasil.

 ▸ URL
Um URL (de Uniform Resource Locator), em português, 

Localizador Uniforme de Recursos, é o endereço de um recurso 
(um arquivo, uma impressora etc.), disponível em uma rede; seja 
a Internet, ou uma rede corporativa, uma intranet.

Ex.: protocolo://máquina/caminho/recurso.

 ▸ HTTP
É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e res-

postas entre clientes e servidor na World Wide Web.
 Os endereços web podem iniciar com http:// ou https://. 
O HTTPS (Hypertext Transfer Protocol Secure) é a versão se-

gura do HTTP, pois utiliza criptografia por meio do protocolo TLS, 
garantindo confidencialidade e integridade dos dados.

 ▸ Hipertexto
É a estrutura que permite a interligação de conteúdos por 

meio de links (hiperligações), possibilitando navegação não line-
ar entre documentos na web. 

Navegadores

Um navegador de internet (browser) é um software cliente 
que permite acessar, interpretar e exibir conteúdos disponíveis 
na web, utilizando protocolos como HTTP e HTTPS para comuni-
cação com servidores. Além de também serem conhecidos como 
browser ou web browser, eles funcionam em computadores, no-
tebooks, dispositivos móveis, aparelhos portáteis, videogames e 
televisores conectados à internet.

Um navegador de internet interpreta a estrutura de um site 
e exibe qualquer tipo de conteúdo na tela da máquina usada pelo 
internauta.

Esse conteúdo pode ser um texto, uma imagem, um vídeo, 
um jogo eletrônico, uma animação, um aplicativo ou mesmo 
aplicações web executadas em servidores remotos. Ou seja, o 
navegador é o meio que permite o acesso a qualquer página ou 
site na rede. 

Para funcionar, um navegador de internet se comunica com 
servidores hospedados na internet usando diversos tipos de pro-
tocolos de rede. Um dos mais conhecidos é o protocolo HTTP, 
que transfere dados binários na comunicação entre a máquina, o 
navegador e os servidores.

 ▸ Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade dos navegadores é mostrar para o 

usuário uma tela de exibição através de uma janela do navegador.
Ele decodifica informações solicitadas pelo usuário por meio 

de códigos-fonte, e as carrega no navegador usado pelo internau-
ta, ou seja, entender a mensagem enviada pelo usuário, 
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TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

DIREITO 
CONSTITUCIONAL

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/pm-pe-soldado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-235ST-26-PM-PE-SOLDADO


ÍNDICEAMOSTRA

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DIREITO À 
VIDA, À LIBERDADE, À IGUALDADE, À SEGURANÇA E 
À PROPRIEDADE, DIREITOS SOCIAIS, NACIONALIDADE 
E DIREITOS POLÍTICOS; REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS
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 ▪  Segunda Geração: Direitos econômicos, sociais e culturais, 
como o direito à educação e à saúde.
 ▪  Terceira Geração: Direitos de solidariedade ou direitos 

coletivos, como o direito a um meio ambiente saudável e o 
direito ao desenvolvimento.

 ▸ Especificidades
Cada categoria de direitos tem suas especificidades. Os direi-

tos civis e políticos exigem principalmente a abstenção do Estado 
(não interferência), enquanto os direitos econômicos, sociais e 
culturais frequentemente requerem ação positiva do Estado (pro-
visão). Os direitos de terceira geração, sendo coletivos, focam na 
cooperação internacional e na responsabilidade compartilhada. 
A especificidade também se manifesta na forma como os direitos 
são implementados e garantidos, variando conforme o contexto 
cultural, social e político de cada país.

A Teoria Geral dos Direitos Humanos oferece um entendi-
mento abrangente e profundo sobre os direitos inalienáveis 
de todos os seres humanos. Ela engloba desde o conceito fun-
damental, que enfatiza a dignidade humana universal, até as 
complexidades da estrutura normativa global e as especificida-
des de diferentes categorias de direitos. Ao compreender estas 
facetas - o conceito, terminologia, estrutura normativa, funda-
mentos, classificação e especificidades - obtemos uma visão 
holística que destaca a importância dos direitos humanos na pro-
moção de uma sociedade mais justa, igualitária e respeitosa. É 
uma área de estudo essencial, refletindo os valores e desafios do 
mundo contemporâneo.

 ▸ Evolução e importância histórica dos Direitos Humanos
Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos 

têm raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga 
inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira conso-
lidação dos Direitos Humanos se deu em meados do século XX, 
como um fenômeno do pós-guerra, em resposta às atrocidades e 
os horrores do nazismo. Diante da necessidade de resguardar e 
efetivar os direitos fundamentais da pessoa humana, foram sur-
gindo normas que tutelam os bens primordiais da vida.  E, dentre 
esses bens primordiais, a dignidade humana tornou-se princípio 
basilar dos Direitos Humanos, trazendo novos direitos e acep-
ções à legislação. 

EVOLUÇÃO HISTÓRICA E GERAÇÕES DE DIREITOS 
HUMANOS

Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres 
humanos, independentemente de raça, sexo, nacionalidade, et-
nia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Estes direitos 
são interdependentes, inter-relacionados e indivisíveis, abran-
gendo direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais. A 
ideia central é que todas as pessoas têm direitos simplesmente 
por serem humanas, e esses direitos são protegidos como uma 
expressão legal e ética de respeito pela dignidade humana.

 ▸ Terminologia
A terminologia em direitos humanos pode variar, mas os 

conceitos fundamentais permanecem consistentes. “Direitos hu-
manos” refere-se aos direitos inalienáveis de todos os indivíduos. 
Termos como “liberdades fundamentais” destacam a liberdade 
essencial do indivíduo frente ao Estado. “Direitos civis” focam 
nos direitos legais e políticos, enquanto “direitos econômicos, 
sociais e culturais” abrangem aspectos como educação, saúde e 
cultura.

 ▸ Estrutura Normativa
A estrutura normativa dos direitos humanos é formada 

por um conjunto de tratados internacionais, declarações, leis e 
jurisprudências que definem e regulam esses direitos. Esses do-
cumentos incluem a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
de 1948, Pactos Internacionais sobre Direitos Civis e Políticos e 
sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, e convenções so-
bre temas específicos como tortura e discriminação racial. Estes 
instrumentos formam uma estrutura legal global que orienta os 
países na implementação dos direitos humanos.

 ▸ Fundamento
O fundamento dos direitos humanos está na dignidade 

inerente a cada ser humano. Esta noção é o alicerce ético e fi-
losófico que justifica a existência e a universalidade dos direitos 
humanos, indicando que todos têm direitos pelo simples fato de 
serem humanos. Historicamente, esse conceito foi influenciado 
por várias tradições jurídicas e filosóficas, incluindo o iluminismo 
europeu e movimentos sociais ao longo dos séculos.

 ▸ Classificação
Os direitos humanos são comumente classificados em três 

‘gerações’:
 ▪  Primeira Geração: Direitos civis e políticos, como liberda-

de de expressão e direito a um julgamento justo.

TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS: CONCEITO; 
TERMINOLOGIA; ESTRUTURA NORMATIVA; FUNDA-
MENTO; CLASSIFICAÇÃO; ESPECIFICIDADES

DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE
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Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria de Direito Constitucional

Bons estudos!

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS

Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948.

PREÂMBULO

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente 
a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais 
e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz 
no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos 
humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consci-
ência da humanidade e que o advento de um mundo em que 
mulheres e homens gozem de liberdade de palavra, de crença e 
da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi 
proclamado como a mais alta aspiração do ser humano comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam 
protegidos pelo império da lei, para que o ser humano não seja 
compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a 
opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de 
relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirma-
ram, na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do ser humano, 
na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de 
direitos do homem e da mulher e que decidiram promover o pro-
gresso social e melhores condições de vida em uma liberdade 
mais ampla,

Considerando que os Países-Membros se comprometeram 
a promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito 
universal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano 
e a observância desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses direitos 
e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimen-
to desse compromisso,

INCORPORAÇÃO DOS TRATADOS INTERNACIONAIS DE 
DIREITOS HUMANOS AO ORDENAMENTO JURÍDICO 
BRASILEIRO: CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 5º, §§ 2º 
E 3º; HIERARQUIA NORMATIVA DOS TRATADOS DE 
DIREITOS HUMANOS

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
(ONU - 1948)

Historicamente, desde a Antiguidade, na fase pré-Estado 
Constitucional a afirmação dos direitos humanos tem influência 
da Democracia Ateniense, da República Romana, do Cristianismo 
da Idade Média, das revoluções liberais e das ideias iluministas 
até a sua internacionalização e constitucionalização. Somente 
num momento histórico posterior ao absolutismo se permitiu al-
gum resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja 
o da Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o movi-
mento do Iluminismo, que conferiu alicerce para as Revoluções 
Francesa e Industrial. O Iluminismo lançou base para os princi-
pais eventos que ocorreram no início da Idade Contemporânea, 
quais sejam as Revoluções Francesa, Americana e Industrial. 

No final do século XIX e no início de século XX, o mundo pas-
sou por variadas crises de instabilidade diplomática, posto que 
vários países possuíam condições suficientes para se sobreporem 
sobre os demais, resultado dos avanços tecnológicos e das me-
lhorias no padrão de vida da sociedade. Neste contexto, surgiram 
condições para a eclosão das duas Guerras Mundiais, eventos 
que alteraram o curso da história da civilização ocidental. 

Embora o processo de internacionalização dos direitos hu-
manos tenha antecedentes no pós-Primeira Guerra Mundial, 
notadamente, com a criação da Liga das Nações e da Organização 
Internacional do Trabalho com o Tratado de Versalhes de 1919, 
é no pós-Segunda Guerra Mundial que se encontram as bases do 
direito internacional dos direitos humanos.

Os eventos da Segunda Guerra Mundial foram marcados por 
retrocesso e desumanização em matéria de Direitos Humanos, 
com o devido respaldo jurídico do ordenamento dos países 
bélicos. 

A perspectiva contemporânea de direitos humanos emer-
ge no contexto do Pós-Segunda Guerra Mundial, tendo como 
marcos:a Carta da ONU, de 1945, que institui a Organização das 
Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
de 1948, que é o primeiro documento a reconhecer material-
mente os direitos humanos.

 ▸ Gerações de Direitos Humanos
Os Direitos Humanos evoluíram ao longo do tempo e, fre-

quentemente, são categorizados em “gerações” para refletir essa 
evolução.

1. Primeira Geração - Direitos Civis e Políticos: estes são os 
direitos do indivíduo frente ao Estado. Incluem o direito à vida, 
à liberdade, à igualdade perante a lei, liberdade de expressão e 
direito a um julgamento justo.

2. Segunda Geração - Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais: relacionados com as condições necessárias para viver 
uma vida digna. Incluem o direito ao trabalho, à educação, à saú-
de, à cultura e à proteção social.

3. Terceira Geração - Direitos de Solidariedade ou Coletivos: 
estes refletem preocupações mais amplas, como o direito a um 
desenvolvimento sustentável, à paz, à autodeterminação dos po-
vos e a um ambiente saudável.

4. Quarta e Quinta Gerações: estas são categorias em evo-
lução e incluem questões como direitos digitais, genéticos e de 
grupos específicos, como indígenas e minorias.
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